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EMENDA Nº 613, AO PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2020
Dê-se ao artigo 66 do Projeto de Lei nº 529, de 2020, a seguinte redação:
Artigo 66 - Fica criada a Coordenadoria de Biodiversidade, Geociências e Serviços Ecossistêmicos - CBGSE na Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, responsável por definir e gerenciar o Plano Diretor de Pesquisa do Sistema Ambiental Paulista, a ser executado pelo Instituto Florestal, Instituto de Botânica e Instituto Geológico, observadas ainda as seguintes diretrizes:
Serão transferidas para a Fundação Florestal a gestão das áreas protegidas administradas pelos institutos descritos no caput, excetuadas as áreas de uso administrativo onde se encontram as sedes dos referidos institutos;
Os Institutos referidos no caput terão amplo acesso para desenvolver atividades de ensino, pesquisa científica, tecnológica e de inovação nas áreas administradas pela Fundação Florestal;
A gestão técnico-científica dos acervos e coleções científicas continuará sob a responsabilidade dos Institutos aos quais estão vinculados;
As funções administrativas do Instituto Florestal, Instituto de Botânica e Instituto Geológico, no que couber, serão exercidas pelas unidades próprias da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente;
Os cargos em comissão e funções de confiança, ocupados ou vagos nas funções administrativas dos Institutos Florestal, de Botânica e Geológico serão remanejados para um banco de cargos, administrado pela Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão; e
Passam a constituir unidades de conservação no âmbito do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC (Lei federal nº 9.985/2000) as seguintes áreas protegidas, pertencentes à Fazenda do Estado:
1) Floresta Estadual de Águas Santa Bárbara; 2) Floresta Estadual de Angatuba; 3) Floresta Estadual de Araraquara; 4) Floresta Estadual de Avaré I; 5) Floresta Estadual de Avaré - Fazenda São José; 6) Floresta Estadual de Batatais; 7) Floresta Estadual de Bauru; 8) Floresta Estadual de Bebedouro; 9) Floresta Estadual de Bento Quirino; 10) Floresta Estadual de Botucatu; 11) Floresta Estadual de Buri; 12) Floresta Estadual de Cajuru; 13) Floresta Estadual de Casa Branca; 14) Floresta Estadual de Itapetininga; 15) Floresta Estadual de Itapeva; 16) Floresta Estadual de Itararé; 17) Floresta Estadual de Itirapina; 18) Floresta Estadual de Jaú; 19) Floresta Estadual de Luis Antonio; 20) Floresta Estadual de Manduri; 21) Floresta Estadual de Mogi-Guaçu; 22) Floresta Estadual de Mogi-Mirim; 23) Floresta Estadual de Paraguaçu Paulista; 24) Floresta Estadual de Paranapanema; 25) Floresta Estadual de Piraju; 26) Floresta Estadual de São Simão; 27) Floresta Estadual de Santa Rita do Passa Quatro; e 28) Floresta Estadual de Tupi.
V - O prazo para implantação das medidas referidas neste artigo será de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação desta lei.
JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei nº 529/2020 objetiva o equilíbrio das contas públicas em razão da crise econômica gerada pela pandemia e como solução traz a extinção de entidades descentralizadas, integrantes da administração indireta do Estado; todavia, equivocadamente, em sua exposição de motivos, acrescentou-se o Instituto Florestal como órgão integrante da administração indireta, enquanto o mesmo trata-se de Instituto de Pesquisa vinculado a administração direta, composto por servidores estatutários.
Outrossim, o Instituto Florestal projeta a arrecadação de R$ 18,55 milhões de reais para o próximo exercício, o que equivale a 5,7 vezes o seu Valor Referencial de Custeio (recursos do Tesouro) para 2021 (R$ 3,26 milhões). Frente ao déficit orçamentário para 2021, a representatividade dos recursos do Tesouro do Estado para o IF é de apenas 0,031%. A proposta de promover a fusão (unificação) dos Institutos de Pesquisa da Secretaria do Meio Ambiente não considera as características, missões e objetos de estudo específicos dessas instituições, consubstanciados em seus decretos de criação.
Ademais, o texto ao qual foi proposto extinguirá não só o Instituto Florestal, mas vai alterar todos os processos administrativos e andamentos de pesquisa também dos Institutos de Botânica e Geológico, limitando a capacidade do Estado em resposta a problemas tão urgentes e complexos quanto a pandemia do novo Coronavírus e suas consequências.
O que o Estado de São Paulo necessita não é a fusão dos Institutos de Pesquisa (IPs) da SIMA e sim a coordenação dos mesmos, com a definição de critérios sobre quais repousarão as linhas de pesquisas que trarão respostas aos anseios sociais e que justifiquem o uso do dinheiro público, gerenciando-as e acima de tudo criando-se meios/recursos para que possam ser executadas.
Apenas para citar exemplo de diretriz de pesquisa dada pela Coordenadoria de Planejamento Ambiental da SIMA (CPLA) que coordenou a pesquisa integrada e colaborativa para a elaboração de Planos de Manejo com os pesquisadores dos três institutos, ao se considerar 34 planos de manejo elaborados e em desenvolvimento, representou uma economia de R$ 17 milhões de reais. O mais importante é que estas pesquisas colaborativas e integradas - crowdsourcing - é a vanguarda para a ciência aplicada aos problemas atuais da sociedade, e que pode ser implantada imediatamente pela rede de pesquisa já instalada nos três institutos, a um custo zero.
Considera-se ser importante equalizar a importância das geociências com a da biodiversidade, o que expandiria a expressão e a aplicabilidade da geologia em prol do desenvolvimento socioeconômico do Estado e da segurança da população diante de desastres naturais, crises hídricas, etc.
Os serviços ecossistêmicos prestados pelas 28 unidades de conservação correspondem a US$ 179 mil/ano, em benefícios como regulação climática, produção e regulação de água, controle de erosão, polinização, controle de pragas, serviços culturais e recreativos - tão necessários para a retomada da economia em nosso Estado.
Desse modo, por serem unidades de conservação/áreas protegidas criadas com base nas legislações anteriores ao SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - e pertencentes à categoria existente, floresta estadual, já podem ser imediatamente incorporadas no âmbito do SNUC.
Enfim, a extinção do Instituto Florestal representa a desestruturação da pesquisa científica e da pesquisa ambiental no Estado e, a médio e longo prazo, tem o efeito contrário daquele buscado pelo governo, por diminuir a capacidade instalada na busca de manutenção das condições ambientais necessárias para a sustentação de uma população equivalente a 21,8% do Brasil e que gera um PIB equivalente a 31% do PIB nacional - um terço do Produto Interno Bruto do Brasil é gerado pelo Estado de São Paulo.
O acatamento da presente emenda conjugará o equilíbrio das contas públicas e o fortalecimento da ciência.
Sala das Sessões, em 18/8/2020.

a) Marcio Nakashima
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